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1. Aplicabilidade das condições 

As nossas   Condições Gerais de Contratação (CGC) aplicam-se 
exclusivamente; não reconhecemos condições contrárias ou di-
vergentes das nossas CGC, a menos que tenhamos concordado 
expressamente com a sua validade por escrito. As nossas CGC 
também se aplicam se, tendo conhecimento de condições do 
cliente contrárias ou divergentes das nossas CGC, executarmos 
o serviço sem reservas. As nossas CGV aplicam-se apenas a 
empresários na aceção do § 310, n.o 1, do Código Civil Alemão 
(BGB).

Para cumprir a forma escrita prevista nestes TCG, basta a forma 
textual.

2. Oferta e celebração do contrato

2.1 As nossas ofertas são sem compromisso e não vinculativas. 
As encomendas/listagens só se tornam vinculativas após a nos-
sa confirmação por escrito. O mesmo se aplica a aditamentos, 
alterações e acordos adicionais.

2.2 As informações, desenhos, ilustrações e descrições de servi-
ços (sujeitos a alterações técnicas) contidos em catálogos, listas 
de preços, etiquetas de prateleiras ou nos documentos perten-
centes à oferta são valores aproximados habituais no setor, a 
menos que tenham sido expressamente designados como vin-
culativos na confirmação da encomenda.

2.3 O cliente é responsável pela exatidão dos documentos a 
serem fornecidos por ele, por exemplo, desenhos, amostras e 
similares.

2.4 Cada contrato é celebrado sob a reserva de entrega correta 
e atempada por parte dos nossos fornecedores. Isto aplica-se 
apenas no caso de a não entrega não ser da nossa responsa-
bilidade, em particular na conclusão de uma transação de co-
bertura congruente com o nosso fornecedor. Não assumimos 
expressamente qualquer risco de aquisição.

2.5 Na medida em que exista uma relação de fornecimento con-
tínuo entre nós e o cliente, não somos obrigados a aceitar con-
tratos individuais. Em nenhum caso assumimos uma obrigação 
de entrega. No entanto, se uma obrigação de entrega resultar 
expressamente de um acordo individual por escrito, também 
neste caso temos o direito de recusar a aceitação de uma en-
comenda, se for de recear ou se tiver ocorrido uma deterioração 
significativa da situação financeira do cliente.
  
 
3. Fixação de preços

3.1 Salvo indicação em contrário, mantemos os preços indicados 
nas nossas ofertas durante 15 dias a partir da data da mesma. 
São determinantes os preços indicados na confirmação da en-
comenda em euros, acrescidos do IVA legal aplicável. As entre-
gas e prestações adicionais serão cobradas separadamente. Se 
não forem indicados preços, aplicam-se os preços válidos no 
momento da entrega.

3.2 Salvo acordo em contrário, os preços entendem-se «à saída 
da fábrica», excluindo frete, portes, seguro e embalagem habi-
tual no setor. Mantemos contas de compensação para paletes e 
caixas de grelha utilizadas em trocas. Qualquer saldo em aberto 
será comunicado ao cliente ou transportador, se necessário. Se, 
após um prazo razoável, o saldo não for liquidado, reservamo-
nos o direito de cobrar o valor correspondente. Da mesma for-
ma, comprometemo-nos a compensar o nosso cliente.

3.3 Se ocorrer uma alteração significativa nos custos de mate-
rial, logística ou energia, bem como em outros custos externos, 
temos o direito de exigir um ajuste adequado do preço, levando 
em consideração e comprovando esses fatores.

4. Entrega 

4.1 O prazo de entrega é válido a partir da receção da encomen-
da até à saída da fábrica e é considerado apenas aproximado. 
Mesmo que tenha sido acordado um prazo de entrega deter-
minado pelo calendário, não se trata de uma transação comer-
cial fixa na aceção do § 376, n.o 1, do Código Comercial Alemão 
(HGB). Além disso, as datas ou prazos de entrega, que podem 
ser acordados de forma vinculativa ou não vinculativa, devem 
ser sempre comunicados por escrito.

4.2 Se um prazo de entrega acordado como vinculativo não for 
cumprido por nós, o cliente pode, após a ocorrência do atraso, 
advertência e fixação de um prazo adicional razoável de pelo 
menos três semanas, fazer valer outros direitos. Não é neces-
sário um prazo adicional se, ao celebrar o contrato, o cliente se 
reservou o direito de rescindir o contrato em caso de incumpri-
mento do prazo de entrega vinculativo. Nesse caso, fica excluída 
qualquer reclamação de indemnização por parte do cliente, a 
menos que nos seja imputável dolo ou negligência grave por 
parte nossa ou de um representante legal ou auxiliar executivo 

em relação ao atraso. O mesmo se aplica à violação de obri-
gações nas negociações contratuais.

4.3 Atrasos na entrega e no desempenho devido a força maior 
e a eventos que tornem a entrega significativamente mais di-
fícil ou impossível - incluindo especialmente conflitos laborais, 
distúrbios, medidas administrativas, epidemias ou pandemias, 
falta de fornecimentos dos nossos fornecedores, etc. — não 
são da nossa responsabilidade, mesmo que os prazos e datas 
acordados sejam vinculativos. Estes nos dão o direito de adiar 
a entrega ou o serviço pelo período da impedimento, acresci-
do de um prazo de arranque razoável, ou de rescindir total ou 
parcialmente o contrato devido à parte ainda não cumprida, 
sem que o cliente possa derivar disso qualquer direito a indem-
nização, a menos que nos seja imputada negligência grave ou 
dolo. Faremos o possível para informar imediatamente o cliente 
sobre o início e o fim dos impedimentos acima mencionados. Se 
os impedimentos acima mencionados ocorrerem no cliente, as 
mesmas consequências legais também se aplicam à sua obri-
gação de aceitação.

4.4 As entregas e prestações parciais são permitidas, na medida 
em que sejam habituais no comércio, e serão faturadas sepa-
radamente.

5. Entrega a mais ou a menos 

Para mercadorias fabricadas sob encomenda, aplicam-se até
10 % a mais ou a menos do que o aprovado. Informaremos o 
cliente sobre as divergências. A entrega de mercadorias em 
stock é feita nas unidades de embalagem especificadas nos 
documentos de venda. As entregas são feitas em unidades de 
embalagem completas. Reservamo-nos o direito de arredondar 
para a unidade de embalagem completa mais próxima.

6. Envio/transferência de risco 

6.1 Se enviarmos a mercadoria a pedido do cliente, reserva-
mo-nos o direito de escolher o meio de envio. Em particular, 
podemos, se necessário, contratar um transportador externo, a 
menos que o cliente tome uma decisão vinculativa a este respei-
to antes do prazo de entrega.

6.2 Se enviarmos os objetos do contrato a pedido do cliente, isso 
será feito por conta e risco do cliente. Em todas as entregas, o ri-
sco é transferido para o cliente no momento da disponibilização 
da mercadoria (carregada em camião parado) ao transportador, 
ao transportador ou a outras pessoas designadas para efetuar 
o envio. Isto também se aplica a entregas parciais e entregas 
acordadas com frete grátis. Uma entrega acordada pressupõe 
que a estrada de entrega seja transitável por camiões pesados.

6.3 Se o envio ou a recolha forem adiados a pedido do cliente, a 
demora na aceitação por parte do cliente começa com a receção 
da notificação por escrito de que a mercadoria está pronta para 
envio. Além disso, neste caso, temos o direito de cobrar, a partir 
de uma semana após a notificação de que a mercadoria está 
pronta para envio, os custos de armazenamento nas nossas 
instalações, no valor mínimo de 1% do valor da fatura por se-
mana iniciada. Neste caso, o risco de danos ou perda dos artigos 
é transferido para o cliente no momento da notificação de que 
a mercadoria está pronta para envio. O mesmo se aplica em 
caso de atraso na aceitação por parte do cliente. A pedido e a 
expensas do cliente, asseguramos os artigos contra destruição, 
perda e danos durante o período de armazenamento nas nossas 
instalações ou nas instalações de terceiros.

6.4 Se assumirmos o risco de transporte, o cliente é obrigado a 
verificar imediatamente a remessa à chegada quanto a danos 
de transporte e a notificar-nos imediatamente por escrito de 
quaisquer danos ou perdas. Se disponível, deve também ser 
anexada uma notificação de danos do transportador. Os artigos 
danificados devem ser mantidos no estado em que se encon-
travam no momento da constatação dos danos, para inspeção 
pelos nossos funcionários.

6.5 Caso tenha sido acordada entre o cliente e nós a aplicação 
dos Termos Comerciais Internacionais (Incoterms) num contrato 
especial, aplica-se a versão mais recente dos Incoterms à data 
do acordo contratual especial.

7. Condições de pagamento 

7.1 Salvo acordo em contrário, todas as faturas devem ser pagas 
sem dedução no prazo de 30 dias a partir da data da fatura, após 
a entrega da mercadoria.
O cliente só terá direito a descontos se estes tiverem sido ex-
pressamente acordados por escrito. Os descontos de faturas 
parciais já pagas serão anulados em caso de atraso no paga-
mento de outras faturas parciais ou da fatura total.

7.2 Sem prejuízo de uma determinação do cliente, cabe exclusi-
vamente a nós determinar a qual das várias dívidas serão impu-
tados os pagamentos recebidos. 

7.3 Se tivermos fornecido mercadorias parcialmente defeituo-
sas, o nosso cliente continua obrigado a efetuar o pagamento 
pela parte sem defeitos.

7.4 Em caso de incumprimento do prazo de pagamento, temos o 
direito de cobrar juros de mora à taxa que o banco nos cobra por
créditos em conta corrente, mas, no mínimo, à taxa de juros de 
mora legal.

7.5 Todas as nossas dívidas vencem imediatamente se as con-
dições de pagamento não forem cumpridas ou se, após a ce-
lebração do contrato, tomarmos conhecimento de indícios que 
diminuam a solvabilidade do cliente (como, por exemplo, atraso 
no pagamento, devolução de débito, informações negativas jun-
to de seguradoras de crédito). Nesse caso, temos o direito de 
reter os nossos serviços pendentes até que a contraprestação 
seja prestada ou uma garantia adequada seja fornecida.  Além 
disso, podemos proibir a revenda da mercadoria entregue sob 
reserva de propriedade e exigir a sua devolução. A exigência 
da devolução da mercadoria não constitui rescisão do contrato.

7.6 Se o cliente recorrer a uma empresa de regulação central, a 
liquidação da dívida só será considerada efetuada após o crédi-
to do pagamento na nossa conta.

7.7 Se, após a celebração do contrato, se tornar evidente que 
o nosso direito de pagamento está em risco devido à falta de 
capacidade financeira do cliente, podemos recusar o pagamento 
e determinar um prazo razoável para que o cliente 
pagar contra entrega ou prestar uma garantia. Em caso de re-
cusa do cliente ou de expiração infrutífera do prazo, podemos 
rescindir o contrato e exigir uma indemnização em vez da pres-
tação.

 
8. Reserva de propriedade

8.1 Todas as mercadorias entregues permanecem nossa pro-
priedade (mercadoria sob reserva) até ao cumprimento de 
todas as exigências, em particular também das respetivas exi-
gências de saldo, que nos são devidas no âmbito das relações 
comerciais (reserva de saldo). Isto também se aplica a créditos 
futuros e condicionais, bem como a pagamentos efetuados para 
créditos especificamente designados. Esta reserva de saldo ex-
pira definitivamente com a liquidação de todos os créditos ainda 
em aberto no momento do pagamento e abrangidos por esta 
reserva de saldo. Temos o direito de ceder os créditos de paga-
mento que nos são devidos pelo cliente.

8.2 O processamento e a transformação da mercadoria sob re-
serva são realizados por nós, enquanto fabricantes, nos termos 
do § 950 do Código Civil Alemão (BGB), sem nos obrigar. A mer-
cadoria processada e transformada é considerada mercadoria 
sob reserva nos termos do n.o

8.3 Em caso de transformação, combinação e mistura da mer-
cadoria sob reserva com outras mercadorias pelo cliente, temos 
direito à co-propriedade proporcionalmente ao novo objeto, na 
proporção do valor faturado da mercadoria sob reserva em re-
lação ao valor faturado das outras mercadorias utilizadas. Se a 
nossa propriedade expirar devido à combinação ou mistura, o 
cliente transfere-nos desde já os direitos de propriedade que 
lhe assistem sobre o novo stock ou objeto, na medida do valor 
faturado da mercadoria sob reserva, e guarda-os gratuitamente 
para nós. Os nossos direitos de co-propriedade são considera-
dos mercadoria sob reserva, nos termos do n.o 8.1.

8.4 O cliente só pode vender a mercadoria sob reserva nas 
transações comerciais habituais, nas suas condições comerciais 
normais e desde que não esteja em atraso, desde que se reserve 
a propriedade e que o crédito da revenda nos seja transferido 
de acordo com os n.os 8.4 a 8.6. Não está autorizado a dispor 
da mercadoria sob reserva de outra forma. A utilização da mer-
cadoria sob reserva para o cumprimento de contratos de obra 
também é considerada revenda na aceção desta secção 8.

8.5 O crédito resultante da revenda da mercadoria sob reserva 
de propriedade é cedido a nós desde já, juntamente com todas 
as garantias que o cliente adquire para o crédito. Estas servem 
como garantia na mesma medida que a mercadoria sob reserva 
de propriedade. Se a mercadoria sob reserva for vendida pelo 
cliente juntamente com outras mercadorias não vendidas por 
nós, o crédito resultante da revenda será cedido a nós na pro-
porção do valor faturado da mercadoria sob reserva em relação 
ao valor faturado das outras mercadorias vendidas. Na venda de 
mercadorias nas quais temos quotas de copropriedade de acor-
do com o n.o 8.2, será-nos cedida uma parte correspondente à 
nossa quota de copropriedade.

8.6 O cliente tem o direito de cobrar créditos decorrentes da 
revenda. Esta autorização de cobrança expira em caso de revo-
gação da nossa parte, o mais tardar em caso de atraso no paga-
mento, não resgate de uma letra de câmbio ou pedido de aber-
tura de um processo de insolvência. Só faremos uso do nosso 
direito de revogação se, após a celebração do contrato, se tornar 
evidente que o nosso direito de pagamento decorrente deste 
ou de outros contratos com o cliente está em risco devido à sua 
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insolvência. A nosso pedido, o cliente é obrigado a informar ime-
diatamente os seus compradores sobre a cessão a nosso favor 
e a enviar-nos os documentos necessários para a cobrança. O 
cliente não está, em caso algum, autorizado a ceder o crédito.

8.7 O cliente deve informar-nos imediatamente sobre qualquer 
penhora ou outras restrições por parte de terceiros.
O cliente suportará todos os custos necessários para anular o 
acesso ou para o transporte de retorno da mercadoria sob re-
serva, na medida em que estes não sejam reembolsados por 
terceiros.

8.8 Se o cliente entrar em mora com o pagamento ou não pa-
gar uma letra de câmbio na data de vencimento, temos o direito 
de retomar a mercadoria sob reserva e, para esse efeito, entrar 
nas instalações do cliente, se necessário. O mesmo se aplica se, 
após a celebração do contrato, se tornar evidente que o nosso 
direito de pagamento decorrente deste contrato ou de outros 
contratos com o cliente está em risco devido à sua insolvência. A 
devolução não constitui rescisão do contrato. As disposições da 
lei de insolvência permanecem inalteradas.

8.9 Se o valor da fatura das garantias existentes exceder as 
dívidas garantidas, incluindo dívidas acessórias (juros, custos 
ou similares), em mais de 10%, somos obrigados, a pedido do 
cliente, a liberar garantias de nossa escolha.

9. Rescisão do contrato  
(impossibilidade, atraso)

9.1 Se entrarmos em atraso na entrega de um objeto, seremos 
responsáveis apenas pelos danos que  sejam atribuíveis a uma 
violação dos nossos deveres, pelo menos por negligência grave, 
por parte dos nossos representantes legais ou dos nossos auxi-
liares executivos. Aplicam-se as limitações de responsabilidade 
previstas no ponto 11. 

9.2 Em caso de não entrega pelo fornecedor, ambas as partes 
têm o direito de rescindir o contrato.

9.3 Temos o direito de rescindir o contrato pelos seguintes mo-
tivos:

9.3.1 Temos o direito de rescindir o contrato se, após a sua cele-
bração, surgirem factos que representem um risco significativo 
para o nosso crédito devido à falta de solvabilidade do cliente. 
São considerados indícios disso, em particular, devoluções de 
débitos, atrasos nos pagamentos, informações negativas de 
seguradoras de crédito ou tentativas de execução sem sucesso. 
A avaliação também pode basear-se em informações de tercei-
ros, desde que sejam adequadas para justificar dúvidas sobre a 
solvência do cliente. Não é necessário que se trate de relações 
entre nós e o cliente.

9.3.2 Se se verificar que o cliente forneceu informações incorre-
tas relativamente à sua solvabilidade e essas informações forem 
de importância significativa para a celebração do contrato.

9.3.3 Se a mercadoria sob nossa reserva de propriedade for 
vendida de forma diferente das transações comerciais habitu-
ais do cliente, em particular por transferência de propriedade a 
título de garantia ou penhor. Só existem exceções a esta regra 
se tivermos declarado por escrito o nosso consentimento com 
a venda.

9.3.4 Se, após a celebração do contrato, ocorrerem circunstânci-
as relevantes que não nos são imputáveis e que tornem a nossa 
prestação impossível de forma permanente ou temporária ou 
que impliquem um esforço económico excessivo. Isto aplica-se, 
em particular, à não entrega por parte dos nossos fornecedores, 
pela qual não somos responsáveis, desde que tenhamos cele-
brado uma operação de cobertura adequada para cobrir o risco. 
Nesse caso, comprometemo-nos a informar imediatamente o 
cliente sobre a indisponibilidade e a reembolsar imediatamente 
as contrapartidas já prestadas.

9.3.5 Se o cliente violar significativamente as suas obrigações 
contratuais, em particular se lhe for imputada uma violação do 
dever de diligência no que diz respeito ao manuseamento da 
mercadoria entregue sob reserva de propriedade.

9.3.6 Além disso, o nosso direito de rescisão e o direito de re-
scisão do cliente são determinados de acordo com as dispo-
sições legais.

10. Garantia/defeitos materiais 

10.1 Salvo acordo em contrário, todos os artigos para os quais 
existem normas serão entregues de acordo com essas normas 
e com as tolerâncias especificadas ou habituais no mercado. 
Quando se utilizam balanças contadoras para determinar o nú-
mero de peças, aplica-se uma tolerância de ± 1 %.

10.2 O cliente é obrigado a examinar a mercadoria entregue 
imediatamente após a entrega e a comunicar-nos por escrito 

quaisquer defeitos existentes sem demora (o mais tardar até 
ao segundo dia útil seguinte à entrega). Os defeitos que fo-
rem reclamados com atraso, ou seja, em violação da obrigação 
acima referida, estão excluídos da garantia. As falhas não evi-
dentes, que só se manifestam ao longo do tempo, devem ser 
comunicadas por escrito pelo cliente imediatamente após a sua 
descoberta. As reclamações por falhas só serão reconhecidas 
por nós se forem comunicadas por escrito, mesmo que sejam 
apresentadas a representantes comerciais, transportadores ou 
terceiros.
 
10.3 A devolução da mercadoria para nós, necessária em caso 
de defeito, só pode ser feita com o nosso consentimento prévio 
por escrito. Devoluções feitas sem o nosso consentimento pré-
vio não serão aceites por nós. Nesse caso, o cliente arcará com 
os custos da devolução resultante da nossa recusa em aceitar 
a mercadoria.

10.4 No caso de uma reclamação justificada por defeito, se for 
feita uma reparação ou substituição, as disposições relativas ao 
prazo de entrega aplicam-se em conformidade.

10.5 O prazo de garantia é de 12 meses e começa com a trans-
ferência do risco para o cliente. Dentro deste prazo de garantia, 
corrigimos gratuitamente as deficiências que o cliente nos ten-
ha comunicado por escrito de forma compreensível. A correção 
da deficiência é feita, à nossa escolha, através da eliminação da 
falha, da contornagem da falha ou da entrega de outro artigo 
(cumprimento posterior). O cliente é obrigado a reembolsar-nos 
pelos benefícios de uso que obteve do artigo defeituoso até à 
entrega do artigo de substituição, a título de indemnização por 
uso. Se oferecermos ao cliente, em troca, um artigo sem defei-
tos, mas usado, o cliente tem o direito de escolher se deseja um 
artigo novo e ser indemnizado pelos benefícios de uso ou se 
aceita o artigo usado. Nesse caso, ele não paga qualquer com-
pensação pelos benefícios de uso. Se o cumprimento posterior 
falhar, o cliente pode nos estabelecer por escrito um prazo ra-
zoável dentro do qual devemos cumprir as nossas obrigações. 
Após o término infrutífero desse prazo, o cliente pode exigir uma 
redução do preço, rescindir o contrato ou realizar ele mesmo a 
correção necessária ou contratá-la a terceiros, às nossas custas 
e risco. Se a reparação for realizada com sucesso pelo cliente ou 
por terceiros, todas as reivindicações do cliente serão compen-
sadas com o reembolso dos custos razoáveis comprovadamente 
incorridos. O reembolso dos custos é excluído se as despesas 
aumentarem porque a mercadoria foi transferida para outro lo-
cal após a nossa entrega, a menos que isso corresponda ao uso 
previsto da mercadoria.

10.6 Não nos responsabilizamos por defeitos materiais resul-
tantes de utilização inadequada ou incorreta ou montagem 
incorreta pelo cliente ou terceiros, desgaste normal, manusea-
mento incorreto ou negligente, nem pelas consequências de 
alterações inadequadas e realizadas sem o nosso consenti-
mento pelo cliente ou terceiros. O mesmo se aplica a defeitos 
que reduzam de forma insignificante o valor ou a adequação da 
mercadoria. Se, após verificação, o defeito relatado pelo clien-
te não puder ser constatado, o cliente arcará com os custos da 
investigação.

10.7 Em caso de defeitos, repararemos o objeto do contrato rec-
lamado, à nossa escolha, na nossa sede ou na sede do cliente. Se 
houver um defeito que só possa ser reparado no local do clien-
te, arcaremos com os custos decorrentes apenas até o local de 
utilização ou instalação acordado contratualmente. Se tal local 
não tiver sido expressamente acordado, a sede do cliente será 
considerada determinante. e. Os custos adicionais resultantes 
do facto de o cliente ter transferido o objeto para um local di-
ferente do local de instalação originalmente previsto ou da sua 
sede serão suportados pelo cliente, a menos que a transferência 
para esse local corresponda ao uso previsto da mercadoria.

10.8 Somos responsáveis por danos resultantes da defeituosi-
dade do produto apenas se estes forem atribuíveis a uma vio-
lação de obrigações por negligência grave da nossa parte, dos 
nossos representantes legais ou dos nossos auxiliares execut-
ivos. Em caso de violação de obrigações contratuais essenciais, 
somos também responsáveis por negligência simples, mas limit-
ada aos danos tipicamente previsíveis. As obrigações essenciais 
são aquelas cujo cumprimento é imprescindível para a execução 
regular do contrato, cuja violação compromete a consecução do 
objetivo do contrato e cujo cumprimento o cliente confia regu-
larmente. A responsabilidade por danos resultantes de lesões à 
vida, ao corpo ou à saúde permanece inalterada. Uma garantia 
assumida para uma determinada qualidade da mercadoria não é 
afetada pelas disposições acima. As disposições imperativas da 
lei de responsabilidade pelo produto não são afetadas. 

10.9 O ónus da prova da existência de um defeito recai sobre 
o cliente.

10.10 Se forem apresentadas reclamações contra o cliente por 
violação de direitos de propriedade industrial alemães por arti-
gos fornecidos ou licenciados de acordo com estas condições, 
reembolsaremos ao cliente todos os custos e indemnizações 
por danos legalmente impostos, desde que sejamos notificados 
imediatamente e por escrito sobre tais reclamações, recebamos 

todas as informações necessárias do cliente, o cliente cumpra 
as suas obrigações gerais de cooperação, pudermos tomar a 
decisão final sobre se a reclamação será rejeitada ou resolvida 
e se formos culpados pela violação dos direitos de propriedade 
intelectual.
Se for legalmente determinado que o uso continuado dos obje-
tos do contrato viola os direitos de propriedade intelectual de 
terceiros na Alemanha ou, em nossa opinião, existe o risco de 
uma ação judicial por violação de direitos de propriedade inte-
lectual, podemos, na medida em que não haja responsabilidade, 
por nossa conta e a nosso critério, conceder ao cliente o direito 
de continuar a utilizar os objetos do contrato, ou substituí-los 
ou alterá-los de forma a que não haja mais violação, ou reem-
bolsar ao cliente o valor do objeto do contrato, deduzindo uma 
compensação pela utilização até então. A indemnização pela 
utilização é calculada com base num período de amortização 
estimado de 3 anos, de modo que, por cada mês de utilização, 
é devido 1/36 do preço.

10.11 A reparação ou substituição no âmbito da responsabi-
lidade por defeitos não conduz a um novo início do prazo de 
prescrição, nos termos do § 212 do Código Civil Alemão (BGB). 
No entanto, a prescrição é suspensa durante o período de nego-
ciações sobre o defeito, de acordo com as disposições legais, em 
particular o § 203 do Código Civil Alemão (BGB).

11. Responsabilidade 

Somos responsáveis por danos apenas na medida a seguir 
especificada:

11.1 Somos responsáveis sem restrições por danos causados de 
forma intencional e por negligência grave por nós, nossos repre-
sentantes legais ou auxiliares, bem como por danos resultantes 
de lesões à vida, ao corpo ou à saúde, que se baseiem numa vio-
lação de deveres pelos quais nós, nossos representantes legais 
ou auxiliares somos responsáveis.

11.2 Também nos responsabilizamos por outras violações cul-
posas de obrigações contratuais essenciais, mesmo em caso 
de negligência simples. Nesse caso, a nossa responsabilidade 
é limitada ao valor do dano previsível típico do contrato. Obri-
gações essenciais são aquelas cujo cumprimento é fundamental 
para a execução adequada do contrato, cuja violação compro-
mete a consecução do objetivo do contrato e cujo cumprimento 
o cliente confia regularmente.

11.3 As exclusões de responsabilidade acima não se aplicam a 
uma responsabilidade objetiva obrigatória por lei (por exemplo, 
de acordo com a lei de responsabilidade pelo produto, dolo), a 
responsabilidade decorrente de uma garantia objetiva, bem 
como em caso de lesão à vida, ao corpo ou à saúde.

12. Exclusão do direito de rescisão em  
contratos de obra, aceitação 

12.1 No âmbito dos contratos de obra, o direito de rescisão do 
cliente é excluído de acordo com o § 648 do Código Civil Alemão 
(BGB). O direito à rescisão extraordinária não é limitado. Se, de 
acordo com a natureza da encomenda, for necessária uma acei-
tação, aplica-se o seguinte:

12.2 Após a conclusão, informaremos ao cliente que o serviço 
encomendado está pronto para aceitação. Se não houver acei-
tação dentro deste prazo, embora o serviço esteja essencial-
mente em conformidade com o contrato, ele será considerado 
aceito.

12.3 O cliente realizará a inspeção de aceitação imediatamente 
após a notificação de que o serviço está pronto para aceitação 
e verificará a conformidade com as especificações técnicas. Se o 
serviço estiver em conformidade com as especificações técnicas, 
o cliente declarará imediatamente por escrito a aceitação. Se o 
cliente não declarar a aceitação três semanas após a notificação 
da disponibilidade para aceitação e não tiver relatado nenhuma 
falha significativa nesse intervalo, o serviço será considerado 
aceito. A aceitação também ocorre quando o cliente utiliza o 
serviço sem declarar que o uso foi significativamente reduzido.

13. Auxílios à venda 

Os materiais de apoio à venda e apresentação disponibilizados 
ao cliente permanecem nossa propriedade e podem ser recla-
mados a qualquer momento. Durante a utilização dos materiais 
de apoio à venda e apresentação pelo cliente, todos os riscos 
associados são da responsabilidade deste. O cliente comprome-
te-se a utilizar os materiais de apoio à venda e apresentação 
apenas com os nossos produtos e a substituí-los em caso de 
perda ou danos por sua conta. O cliente compromete-se a de-
volver os auxílios de venda e apresentação à nossa morada, sem 
custos de transporte, o mais tardar quando houver alterações 
no programa ou no término das relações comerciais, etc.
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14. Proteção de segredos 

14.1 As partes devem manter em sigilo todas as informações e 
conhecimentos obtidos no âmbito da execução do contrato – 
em particular segredos comerciais nos termos do § 2 n.o 1 da Lei 
de Segredos Comerciais (GeschGehG) – e outras informações 
confidenciais – tais como informações de natureza técnica, co-
merciais ou organizacionais, bem como todas as informações 
disponibilizadas para efeitos da execução do contrato, em espe-
cial as informações resultantes de documentos protegidos — e 
protegê-las contra o acesso, divulgação, reprodução, utilização 
e outros abusos não autorizados por terceiros não envolvidos na 
execução do contrato («obrigação de proteção de segredos»).
As partes são obrigadas a tomar todas as medidas adequadas 
para cumprir a obrigação de confidencialidade acima referida. 
Em qualquer caso, é estritamente proibido às partes a engenha-
ria reversa, na aceção do § 3, n.o 1, n.o 2, da GeschGehG.

14.2 Não são consideradas informações confidenciais as infor-
mações que são divulgadas publicamente pela parte divulga-
dora ou que representam conhecimentos geralmente acessíveis.

14.3 Temos o direito de divulgar informações confidenciais e 
dados do cliente, na medida em que sejamos obrigados a fa-
zê-lo por disposições legais ou ordens oficiais e, além disso, na 
medida em que se trate de terceiros que, de acordo com a sua 
profissão, estejam obrigados a proteger o sigilo.

15. Compensação/retenção

O direito de compensação do cliente é excluído, a menos que 
se trate de uma reclamação incontestável ou legalmente com-
provada. No caso de uma reclamação justificada, o direito de 
retenção só é admissível numa proporção razoável e aceitável 
entre o defeito e o preço de compra. 
O cliente só pode reter pagamentos se a reclamação por defeito 
tiver sido reconhecida por nós ou tiver sido legalmente estabe-
lecida. 

 
16. Proibição de cessão  

Os direitos do cliente decorrentes dos contratos celebra-
dos connosco não são transferíveis sem o nosso consen-
timento prévio por escrito. A cessão de créditos no âmbi-
to de um factoring genuíno não é afetada, desde que isso 
não prejudique de forma inaceitável os nossos interesses. 
 
17. Disposições gerais 
 
17.1 Se uma ou mais das condições acima forem ou se tornarem 
inválidas ou contiverem uma lacuna, as restantes condições não 
serão afetadas. Nesse caso, as partes contratantes são obri-
gadas a substituir uma condição inválida por uma válida que 
corresponda o mais possível ao objetivo económico da condição 
inválida. Isto também se aplica ao preenchimento de eventuais 
lacunas não intencionais que necessitem de ser preenchidas. 

17.2. Acordos que divergem ou são adicionais às condições aci-
ma mencionadas só são válidos na forma de um acordo adicio-
nal por escrito ao contrato celebrado pelas partes, no qual se 
faz referência às condições alteradas. A forma escrita (§ 126b 
BGB) satisfaz este requisito formal, a menos que a lei preveja 
uma forma mais rigorosa.

17.3 O local de cumprimento de todas as obrigações decorren-
tes deste contrato é a nossa sede. 

17.4 O foro exclusivo para todos os litígios decorrentes da re-
lação contratual, bem como sobre a sua validade, mesmo no âm-
bito de um processo de troca e/ou cheque, é, se o cliente for um 
comerciante, uma pessoa jurídica de direito público ou um fundo 
especial de direito público ou tiver a sua sede no estrangeiro, à 
nossa escolha, a nossa sede ou a sede do cliente.  

17.5 A presente relação contratual é regida exclusivamente 
pelo direito da República Federal da Alemanha. A aplicação da 
Convenção das Nações Unidas sobre os Contratos de Compra e 
Venda Internacional de Mercadorias (CISG) à compra internacio-
nal de mercadorias é expressamente excluída. 
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